PORTARIA nº 67/2002

EMENTA: Cumpre determinação do Egrégio Tribunal de Contas do Paraná, exarada na Resolução nº 3067/2002, que determina sejam anulados o Concurso Público realizado pelo Edital 01/1999 e os atos dele decorrentes. 





SEBASTIÃO SALECIO COSTA, Prefeito Municipal de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no artigo 85, II, letras “a” e “g”, da Lei Orgânica Municipal, e 

CONSIDERANDO: 

a) a inexistência de ilícito administrativo, penal ou civil a ser atribuído aos funcionários públicos municipais pela participação e aprovação no Concurso Público objeto do Edital nº 001/99, constantes do rol infra, 

b) que os artigos 24 e 158 da Lei 65/94 (Estatuto dos Funcionários Municipais de Nova Esperança do Sudoeste), têm como pressuposto da demissão a prática de infração elencada no art. 144, incisos I a XIII,  apurada em processo disciplinar;

c) a responsabilidade civil e penal pela improbidade administrativa a ser atribuída ao único responsável pelo referido concurso, o ex-Prefeito Municipal NORBERTO GOEDERT;

d) a violação do sigilo do concurso pela aplicação de provas já conhecidas, já públicas, pois ministradas em anterior TESTE SELETIVO do qual participaram, em sua maioria, os funcionários abaixo nominados, circunstância esta provada documentalmente; 

e) o parentesco entre candidatos ao concurso e membros das comissões examinadoras, tais como:

	MEMBRO DE COMISSÃO
	PARENTESCO
	CANDIDATO

	Antônio Ivo Nunes de Abreu
	Irmão
	Maria Inês Nunes de Abreu

	Valdir Vitoreti
	Irmão

Tio
	Osni Vitoreti

Roseli Migon

	Marilene Neckel
	Irmã

Irmã
	Edson Neckel

Marizete Neckel

	Elói Schlikmann
	Cunhado
	Edson Neckel e

Marizete Neckel


	EX-PREFEITO
	PARENTESCO
	CANDIDATO

	Norberto Goedert
	Irmão
	Rainilde Goedert 


	EX-VICE-PREFEITO
	PARENTESCO
	CANDIDATO

	Luiz Gonzaga Pereira
	Pai
	Angelita Pereira


f) as irregularidades nas provas, comprovadas documentalmente, tais como:

1) a maioria das provas apresentadas foi preenchida com a utilização de instrumentos escreventes com diferentes intensidades de coloração das tintas;

2) interveniência de diferentes punhos escreventes para a elaboração das  respostas de uma mesma prova;

3) questões respondidas de maneira incorretas, consideradas como certas e computadas na somatória da nota final;

4) ausência e acréscimo de questões nas provas;

5) questões que não apresentam possibilidade de correção, e de verificação da resposta correta; 

g) o entendimento doutrinário de que “A nulidade não se extingue; o que é nulo não passa a ser válido. Para que pudesse tornar-se válido o que foi, por definição, nulo para sempre, seria preciso que a lei nova, permitindo-o o sistema jurídico, tornasse válido; sob a sua vigência, o que era nulo e, pois, insanavelmente inválido sob a vigência da outra lei.

O ato administrativo nulo é insanável.

O ato administrativo, já editado, com vigência e eficácia, pode ser retirado da circulação, mediante dois institutos, o da anulação e o da revogação. Anula-se o ato ilegal; revoga-se o ato inoportuno ou inconveniente.

Jamais se convalida o inexistente ou o nulo ... Nesses casos, em qualquer época, perenemente, a Administração pode e deve proceder ao desfazimento do ato administrativo.

Em síntese, a anulação é o desfazimento do ato administrativo por motivo de ilegalidade, podendo ser feita, quer na Administração “por provocação do interessado”, mediante o emprego dos recursos administrativos, quer ”por iniciativa própria”, em virtude do princípio da autotutela (anulação de ofício), quer pelo Poder Judiciário ...

Anulação – Anulação é a declaração de invalidade de um ato administrativo ilegítimo ou ilegal, feita pela própria Administração ou pelo Poder Judiciário. Baseia-se, portanto, em razões de legitimidade ou legalidade, diversamente da revogação, que se funda em motivos de conveniência ou de oportunidade e, por isso mesmo, é privativa da Administração.

Desde que a Administração reconheça que praticou um ato contrário ao Direito vigente, cumpre-lhe anula-lo, e quanto antes, para restabelecer a legalidade administrativa. Se o não fizer, poderá o interessado pedir ao Judiciário que verifique a ilegalidade do ato e declare sua invalidade, através da anulação. 

O conceito de ilegalidade ou ilegitimidade, para fins de anulação do ato administrativo, não se restringe somente à violação frontal da lei. Abrange não só a clara infringência do texto legal como, também, o abuso, por excesso ou desvio de poder, ou por relegação dos princípios gerais do Direito. Em qualquer dessas hipóteses, quer ocorra inobservância velada dos princípios do Direito, o ato administrativo padece de vício de ilegitimidade e se torna passível de invalidação pela própria Administração ou pelo Judiciário, por meio de anulação.

A ilegitimidade, como toda fraude à lei, vem quase sempre dissimulada sob as vestes da legalidade. Em tais casos, é preciso que a Administração ou o Judiciário desça ao exame dos motivos, disse que os fatos e vasculhe as provas que deram origem à prática do ato inquinado de nulidade. Não vai nessa atitude qualquer exame do mérito administrativo, porque não se aprecia a conveniência, a oportunidade ou a justiça do ato impugnado, mas unicamente sua conformação, formal e ideológica, com a lei em sentido amplo, isto é, com todos os preceitos normativos que condicionam a atividade pública.

Firmado que a anulação do ato administrativo só pode ter por fundamento sua ilegitimidade ou ilegalidade, isto é, sua invalidade substancial e insanável por infringência clara ou dissimulada das normas e princípios legais que regem a atividade do Poder Público, vejamos quais são os efeitos do pronunciamento de invalidade de tais atos, quer emane da própria Administração, quer provenha do Poder Judiciário.

Os efeitos da anulação dos atos administrativos retroagem às suas origens, invalidando as conseqüências passadas, presentes e futuras do ato anulado. E assim é porque o ato nulo (ou o inexistente) não gera direitos ou obrigações para as partes; não cria situações jurídicas definitivas; não admite convalidação.

Reconhecida e declarada a nulidade do ato, pela Administração ou pelo Judiciário, o pronunciamento de invalidade opera ex tunc desfazendo todos os vínculos entre as partes e obrigando-as à reposição das coisas ao status quo ante, como conseqüência  natural e lógica da decisão anulatória. Essa regra, porém, é de ser atenuada e excepcionada para com os terceiros de boa-fé alcançados pelos efeitos incidentes do ato anulado, uma vez que estão amparados pela presunção de legitimidade que acompanha toda atividade de Administração Pública. Mas ainda aqui é necessário que se tomem os conceitos de parte e de terceiro no sentido próprio e específico do Direito Administrativo, isto é, de beneficiário direto ou partícipe do ato (parte) e de estranho ao seu objeto e à sua formação, mas sujeito aos seus efeitos reflexos (terceiro). Assim, p. ex., quando anulada uma nomeação.

...

“O ato nulo não vincula as partes, mas pode produzir efeitos válidos em relação a terceiros de boa-fé. Somente os efeitos que atingem terceiros é que dever ser respeitados pela Administração; as relações entre as partes ficam desfeitas com a anulação, retroagindo esta à data da prática do ato ilegal e, conseqüentemente, invalidando seus efeitos desde então (ex tunc).

A faculdade de anular os atos ilegais é ampla para a Administração, podendo se exercida de ofício, pelo mesmo agente que os praticou, como por autoridade superior que venha a ter conhecimento da ilegalidade através de recurso interno, ou mesmo por avocação, nos casos regulamentares. Quanto aos recursos administrativos, são os comuns da Administração” (CRETELLA JÚNIOR, JOSÉ, DIREITO ADMINISTRATIVO, Forense, 199, págs. 317 a 333).

“Uma vez anulado o ato pela própria Administração, cessa imediatamente sua operatividade” (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, 1999, pgs. 186 a 190).

h) o responsável pela improbidade administrativa, em tese praticada,  decorrente da realização do concurso fraudulento não mais faz parte da administração pública e, assim, não há falar-se em demissão deste mediante processo disciplinar;

i) ofensa aos artigos 4º, 10º e 11 da Lei 8.429 (Lei de Improbidade Administrativa);

j) ofensa aos princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade preconizados no art. 37 da Constituição Federal;

k) finalmente, a determinação do Egrégio Tribunal de Contas do Paraná, exarada na Resolução nº 3067/2002, que julgou procedente a denúncia de fraude na realização do certame supracitado e determinou: 1) a anulação do concurso; 2) anulação de todas as nomeações dele decorrentes, por infringência do art. 37 da Constituição Federal e artigos 4º, 10º e 11 da Lei 8.429/92; 3) bem como concedeu ao atual Prefeito Municipal, o prazo de trinta (30) dias para cumprir a respeitável decisão, sob pena de responder solidariamente com o denunciado Norberto Goedert, ex-prefeito, pela prática de improbidade administrativa,

R E S O L V E

a) Anular o Concurso Público objeto do Edital  Nº 001/99;

b) Tornar sem efeito as Portarias de Nomeação  de Funcionários, sob nºs 031/99, 044/99, 056/99, 072/99, 077/99, 006/2000, 012/2000, 053/2000 e, conseqüentemente, anular a admissão dos funcionários abaixo descritos;

c) Tornar sem efeito a posse da funcionária Terezinha Anjos de Souza, uma vez que não fora nomeada regularmente, através de Portaria; 

d) Declarar vagos os respectivos cargos, ou seja, os atualmente ocupados pelos seguintes servidores municipais:

	NOME
	IDENTIDADE
	CPF
	CARGO
	PORTARIA DE NOMEAÇÃO

	AFONSO MACHADO DA SILVA 
	1.660.398
	453.232.409-20
	Auxiliar de Serviços Gerais
	031/99

	ÁLVARO LUIZ DE PIERI 
	5.983.210-7
	945.207.479-53
	Fiscal de Tributação
	031/99

	AMÉLIA DA SILVA DE MOURA
	8.161.151-3
	027.842.399-00
	Servente
	031/99

	ANGELITA PEREIRA 
	7.824.516-6
	007.101.599-00
	Professor
	031/99

	AUGUSTINHO BOGER
	3.549.555-0
	553.527.669-34
	Motorista em Geral
	072/99

	CAROLINA SOUZA DE LIMA BATISTERO
	7.364.395-3
	972.032.389-20
	Agente Comunitário de Saúde
	031/99

	CLAUDIOMIR  GOMES 
	6.229.090-2
	032.432.049-33
	Auxiliar de Serviços Gerais
	031/99

	CLÓVIS FERNANDES 
	7.053.248-4
	017.618.379-58
	Secretário de Sub Unidade Veterinária
	056/99

	DORLI TEREZINHA SCHMITZ PAZZETO 
	1.415.033
	225.019.169-72
	Professor
	031/99

	EDILSON LUIZ BALLMANN 
	5.410.534-7
	766.115.749-72
	Operador de Máquinas Pesadas
	031/99

	ÉLIO GROHALSKI DE MORAES 
	1.408.694
	476.471.679-87
	Operador de Máquinas Pesadas
	044/99

	ELIZANDRA SCHIRLE FAGUNDES FUCHTER
	6.229.059-7
	023.848.559-56
	Escriturário
	031/99

	HELENA DA SILVA
	5.054.644-6
	735.242.989-15
	Servente
	012/2000

	IRACEMA TEIXEIRA NICOLETTI
	7.749.219-4
	028.541.059-82
	Servente
	031/99

	IVONE FAGUNDES FAUST
	7.946.738-3
	032.031.229-10
	Agente Comunitário de Saúde
	031/99

	LAIR KUNTZ
	4.474.622-0
	697.114.619-00
	Escriturário
	031/99

	LÚCIO SOETHE
	5R 511.624
	305.813.629-34
	Motorista em Geral
	031/99

	LURDES APARECIDA MIGNONI TOSATTI 
	7.793.235-6
	028.727.179-00
	Servente
	031/99

	MARIA INÊS NUNES  DE ABREU
	6.881.971-7
	026.170.589-05
	Servente
	031/99

	MARIZETE NECKEL VIEIRA
	7.043.148-3
	019.564.439-59
	Professor
	031/99

	MARTA APOLONIA GONÇALVES MIGNONI 
	6.675.181-3
	021.819.669-58
	Agente Comunitário de Saúde
	006/2000

	MILTON DE MELO MOURA
	7.365.140-9
	841.401.519-00
	Auxiliar de Serviços Gerais
	031/99

	NELZA VIEIRA BONETTI 
	8.007.473-5
	028.558.329-85
	Servente
	031/99

	NILVA ANGELO DA SILVA
	8.452.130-2
	006.884.569-36
	Agente Comunitário de Saúde
	031/99

	REGIANE APARECIDA REICHEMBACK STANG
	7.365.820-9
	005.028.899-77
	Professor
	031/99

	RENITA FRUET DA SILVA 
	6.586.136-4
	972.024.289-20
	Servente
	053/2000

	ROBSON JOSÉ NAZÁRIO
	5.216.779-5
	841.402.409-20
	Auxiliar de Serviços Gerais
	031/99

	ROSANGELA SCHMOLLER GERHARDT
	3.835.112-5
	006.032.909-22
	Professor
	031/99

	ROSELI MIGON
	6.881.861-3
	025.946.649-28
	Agente Comunitário de Saúde
	031/99

	ROSEMAR ZANCHETA
	6.776.750-0
	023.020.969-67
	Auxiliar de Serviços Gerais
	031/99

	SANDRA MARIA VANIN RIBEIRO
	2.047.543
	368.213.819-68
	Professor
	031/99

	SANTA LURDES ROTTINI FILHA
	7.365.120-4
	032.471.069-01
	Servente
	012/2000

	SIBELE BALLMANN BONIN
	6.881.986-5
	033.243.219-05
	Professor
	077/99

	SILVANA DE FÁTIMA CARARA
	7.027.555-4
	007.099.189-84
	Escriturário
	044/99

	TEREZINHA ANJOS DE SOUZA 
	7.392.392-1
	022.611.069-98
	Servente
	Não consta

portaria

	TEREZINHA BORGHESAN DA SILVA
	7.140.835-3
	026.652.319-64
	Agente Comunitário de Saúde
	031/99

	VANDERLEI OLÍVIO JÚLIO
	6.515.289-4
	940.651.959-34
	Auxiliar de Serviços Gerais
	031/99

	VLADEMIR BONETTI
	7.832.902-5
	032.477.299-84
	Auxiliar de Serviços Gerais
	012/2000

	ZELINDA GUIMARÃES PINTO
	3.830.157-8
	911.691.009-53
	Auxiliar de Serviços Gerais
	031/99

	ZENAIDE PICKLER ANTUNES 
	7.749.196-1
	028.751.709-88
	Agente Comunitário de Saúde
	031/99


Revogadas as disposições em contrário, a presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL de Nova Esperança 

do Sudoeste, Paraná, em 10 de maio de 2002.

SEBASTIÃO SALECIO COSTA

Prefeito Municipal
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